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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DO TRABALHO 

E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 985/2008
de 3 de Setembro

O valor do subsídio por frequência de estabelecimento 
de educação especial conforme dispõe o artigo 6.º do De-
creto Regulamentar n.º 14/81, de 7 de Abril, na redac-
ção dada pelo Decreto Regulamentar n.º 19/98, de 14 de 
Agosto, é obtido através da dedução do valor da compar-
ticipação familiar ao montante da mensalidade praticada 
pelo estabelecimento, sendo o valor da comparticipação 
familiar calculado a partir da aplicação de percentagens 
correspondentes a escalões de poupança mensal do agre-
gado familiar.

Neste contexto, procede-se à actualização em 2,6% das 
referidas componentes que servem de base à determinação 
do subsídio de educação especial, ou seja, das receitas das 
famílias, para assim apurar o valor da poupança familiar e 
consequentemente da comparticipação familiar, tendo em 
vista a determinação do montante de subsídio a receber.

Por seu turno, faz-se corresponder o valor mínimo da 
comparticipação familiar ao montante do abono de fa-
mília concedido a crianças e jovens com idade superior 
a 12 meses cujos rendimentos de referência se insiram 
no 5.º escalão, tendo em vista uma co-responsabilização 
mínima das famílias no apoio sócio-educativo às crianças 
e jovens com deficiência.

Nestes termos, ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 
do Decreto-Lei n.º 133-B/97, de 30 de Maio, e dos artigos 
6.º e 9.º do Decreto Regulamentar n.º 14/81, de 7 de Abril, 
na redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.º 19/98, 
de 14 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 
Finanças e do Trabalho e da Solidariedade Social, o se-
guinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria estabelece os valores e critérios 
de determinação das comparticipações das famílias na 
frequência de estabelecimentos de educação especial por 
crianças e jovens com deficiência, para efeitos de deter-
minação dos montantes do subsídio de educação especial 
no âmbito dos regimes de segurança social e de protecção 
social da função pública.

Artigo 2.º
Determinação do valor da comparticipação das famílias

1 — É aprovada a tabela para a determinação do valor 
da comparticipação das famílias prevista no n.º 1 do ar-
tigo 9.º do Decreto Regulamentar n.º 14/81, de 7 de Abril, 
na redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.º 19/98, 
de 14 de Agosto: 

Poupança familiar mensal (em euros)

Comparticipação em percentagem da poupança 
familiar

Internato Semi-internato Externato

De 37,32 a 41,50  . . . . . . . . . . 60 38 19
De 41,51 a 45,64  . . . . . . . . . . 65 46 23
De 45,65 a 49,73  . . . . . . . . . . 70 54 27
De 49,74 a 53,88  . . . . . . . . . . 75 64 32
De 53,89 a 58,02  . . . . . . . . . . 80 74 38
De 58,03 a 62,09  . . . . . . . . . . 90 87 44
Mais de 62,09. . . . . . . . . . . . . 100 100 50

 2 — Na modalidade de internato, a comparticipação 
não pode ser inferior ao montante de abono de famí-
lia concedido a crianças e jovens com idade superior 
a 12 meses correspondente ao 5.º escalão, deduzido do 
montante da bonificação por deficiência que lhe acresça, 
se for caso disso.

3 — Na modalidade de semi-internato, a comparticipa-
ção não pode ser inferior a metade do valor apurado nos 
termos fixados no número anterior.

Artigo 3.º
Determinação da poupança familiar

É aprovada a tabela das despesas anuais fixas a con-
siderar para o cálculo da poupança familiar e determi-
nação da comparticipação das famílias, de harmonia 
com o disposto no n.º 2 do artigo 9.º e no artigo 10.º 
do Decreto Regulamentar n.º 14/81, de 7 de Abril, na 
redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.º 19/98, de 
14 de Agosto: 

Número de elementos do agregado familiar Despesas anuais fixas, sem valor relativo
à habitação (em euros)

2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 311,62
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 354,56
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 697,06
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 981,19
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 798,35
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 323,70
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 907,39
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 315,98
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 666,20

 Artigo 4.º
Actuação das instituições e serviços

As instituições e serviços processadores do subsí-
dio de educação especial devem proceder com rigor 
na determinação do quantitativo da prestação através 
do apuramento do valor da comparticipação familiar, 
designadamente:

a) Analisando criteriosamente os elementos de prova 
apresentados ou exigíveis para conhecimento actualizado 
das receitas do agregado familiar da criança ou do jovem 
com deficiência;

b) Exercendo, sempre que necessário, o poder confe-
rido pelo n.º 4 do artigo 10.º do Decreto Regulamentar 
n.º 14/81, de 7 de Abril, na redacção dada pelo De-

Poupança familiar mensal (em euros)

Comparticipação em percentagem da poupança 
familiar

Internato Semi-internato Externato

Até 33,21  . . . . . . . . . . . . . . . . 50 0 0
De 33,22 a 37,31  . . . . . . . . . . 55 30 15
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 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 986/2008
de 3 de Setembro

Pela Portaria n.º 396/2001, de 16 de Abril, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores de Santiago a zona de 
caça associativa de Santiago (processo n.º 2531 -DGRF), 
situada no município de Castelo de Vide.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, alínea a), 

do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Nossa Senhora da 
Graça de Póvoa e Meadas, Santiago Maior e Santa Maria 
da Devesa, município de Castelo de Vide, com a área de 
995 ha, ficando a mesma com a área total de 3857 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do 
Ambiente, em 13 de Agosto de 2008. — Pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de Estado 
do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 19 de 
Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 987/2008
de 3 de Setembro

Pela Portaria n.º 299/2006, de 23 de Março, foi conces-
sionada ao Clube de Caça e Pesca do Castelão a zona de 
caça associativa do Castelão (processo n.º 4222 -DGRF), 
situada no município de Odemira.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de São Luís, município de 
Odemira, com a área de 116 ha, ficando a mesma com a 
área total de 1575 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A actividade cinegética em terrenos incluídos em 
áreas classificadas poderá terminar sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10  % da área total da zona de caça.

3.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
13 de Agosto de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 19 de Agosto de 2008. 

creto Regulamentar n.º 19/98, de 14 de Agosto, quanto 
à verificação da suficiência e exactidão dos elementos 
fornecidos.

Artigo 5.º
Produção de efeitos e revogação

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de 
Setembro de 2007 e revoga a Portaria n.º 288/2007, de 
16 de Março.

Em 25 de Agosto de 2008.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade Social, Pedro Manuel Dias de Jesus Marques, 
Secretário de Estado da Segurança Social. 
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 988/2008

de 3 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Alcácer 
do Sal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é criada a zona de caça mu-
nicipal de Vale de Romeiras (processo n.º 5007 -DGRF) 
e transferida a sua gestão para o Clube de Caçadores e 
Pescadores da Ribeira do Sado, com o número de identi-
ficação fiscal 504166158 e sede na Herdade do Benagazil, 
Casa Branca do Sado, 7595 -015 Torrão, pelo período de 
seis anos.

2.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos 
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na 
freguesia do Torrão, município de Alcácer do Sal, com 
a área de 271 ha.

3.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem 
as seguintes percentagens:

a) 45 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

  

b) 5 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 10 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 40 %, aos demais caçadores conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

4.º As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

5.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação da res-
pectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
19 de Agosto de 2008. 

 Portaria n.º 989/2008
de 3 de Setembro

Pela Portaria n.º 254 -CV/96, de 15 de Julho, alterada 
pelas Portarias n.os 108/99 e 829/2000, respectivamente de 
8 de Fevereiro e de 22 de Setembro, foi concessionada ao 
Clube de Tiro de Montargil a zona de caça associativa de 
Montargil (processo n.º 1929 -DGRF), situada nos muni-
cípios de Mora e Ponte de Sor.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos sitos no município 
de Ponte de Sor.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal de Ponte de Sor:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos, sitos na freguesia de Montargil, município de 
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Ponte de Sor, com a área de 244 ha, ficando a mesma com 
a área total de 1804 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º Esta anexação só produz efeitos, relativamente a 
terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 19 
de Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 990/2008

de 3 de Setembro

Pela Portaria n.º 908/2002, de 30 de Julho, foi reno-
vada, até 1 de Junho de 2014, a zona de caça associativa 
da Herdade do Padrão e outras (processo n.º 493 -DGRF), 
situada nos municípios de Avis e Fronteira.

A concessionária requereu agora a desanexação de al-
guns prédios rústicos da referida zona de caça.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam 
desanexados da presente zona de caça, vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Figueira e Barros, município 
de Avis, com a área de 359 ha, e na freguesia e município 
de Fronteira, com a área de 211 ha, ficando a mesma 
com a área total de 1263 ha, sitos no município de Avis, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
19 de Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 991/2008
de 3 de Setembro

Pela Portaria n.º 254 -BC/96, de 15 de Julho, foi reno-
vada até 15 de Julho de 2008 a zona de caça associativa 
da Herdade do Canejo (processo n.º 497 -DGRF), situada 
no município de Fronteira, concessionada ao Clube de 
Caçadores do Concelho de Fronteira.

Pelas Portarias n.os 262/98 e 169/99, respectivamente de 
24 de Abril e de 12 de Março, foram anexados a esta zona 
de caça vários prédios rústicos, tendo a mesma ficado com 
a área total de 1444,7250 ha.

Considerando que a zona de caça não foi renovada no 
termo do prazo da concessão e que, nos termos da alínea d) 
do n.º 1 do artigo 50.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, tal facto acarreta 
a sua caducidade;

Considerando que, para os terrenos abrangidos pela 
mencionada zona de caça, foi requerida a concessão de 
uma zona de caça associativa a favor da Associação de 
Caçadores das Antas e Talha;

Considerando que, nos termos do n.º 2 do citado ar-
tigo 50.º da citada legislação, a extinção da zona de caça 
só produz efeitos com a publicação da respectiva por-
taria;

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 40.º, na 

alínea d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 50.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, ouvidos os conselhos cinegéticos munici-
pais:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça associativa da Herdade do 
Canejo (processo n.º 497 -DGRF).

2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à Associação de Caçadores das Antas e 
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Talha, com o número de identificação fiscal 503479853 e 
sede na Rua do Poeta José Afonso, 33, 7460 Fronteira, a 
zona de caça associativa do Meloeiro (processo n.º 4989-
-DGRF), englobando vários prédios rústicos, sitos na fre-
guesia e município de Fronteira, com a área de 1656 ha, 
e na freguesia de Figueira e Barros, município de Avis, 
com a área de 359 ha, o que perfaz a área total de 2015 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 19 
de Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 992/2008

de 3 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Idanha-
-a -Nova:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo pe-
ríodo de 12 anos, renovável automaticamente por 
dois períodos iguais, à Associação de Caçadores do Car-
roqueiro, com o número de identificação fiscal 508302838 
e sede na Alameda dos Oceanos, 3.15.02.C, 6.º, direito, 
1990 -197 Lisboa, a zona de caça associativa do Carro-
queiro (processo n.º 5011 -DGRF), englobando vários 
prédios rústicos sitos nas freguesias de Monsanto e Me-
delim, município de Idanha -a -Nova, com a área de 563 ha, 

conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
19 de Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 993/2008

de 3 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mora:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período de 

12 anos, renovável automaticamente, à CADENA — As-
sociação de Caça e Defesa da Natureza, com o número 
de identificação fiscal 502372540 e sede na Caixa Postal 
n.º 638, Malarranha, 7490 Pavia, a zona de caça associativa 
da Carrasqueira (processo n.º 5004 -DGRF), englobando 
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Pavia, municí-
pio de Mora, com a área de 118 ha, conforme planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
19 de Agosto de 2008. 
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 MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE 
SOCIAL E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 994/2008
de 3 de Setembro

A plena participação e integração das crianças e jo-
vens com deficiência no meio sócio -educativo envolvente 
determinam, por vezes, a necessidade de frequência de 
estabelecimentos de educação especial, em função da qual 
é devido o pagamento de mensalidades.

Considerando esta realidade, o Decreto -Lei n.º 133 -B/97, 
de 30 de Maio, diploma aplicável aos beneficiários do re-
gime geral de segurança social e de protecção social da 
função pública, prevê no respectivo âmbito material uma 
prestação, designada por subsídio por frequência de esta-
belecimento de educação especial, destinada a compensar 
os encargos decorrentes da aplicação de medida específica 
de educação especial aos respectivos descendentes que 
impliquem a frequência dos referidos estabelecimentos, 
com fins lucrativos ou cooperativos, ou o apoio educativo 
específico por entidade especializada, igualmente com 
fins lucrativos.

No caso de frequência de estabelecimentos de educação 
especial sem fins lucrativos, por crianças e jovens com 
deficiência, o pagamento das respectivas mensalidades cor-
responde ao preço dos serviços prestados, como acontece 
com determinadas associações e cooperativas de ensino 
e reabilitação.

O montante do subsídio a atribuir aos descendentes dos 
beneficiários nas situações em causa é fixado por referência 
ao montante máximo das mensalidades praticáveis pelas 
referidas associações e cooperativas.

A lei prevê que os montantes das mensalidades sejam 
fixados por diploma conjunto dos Ministérios da Educação 
e do Trabalho e da Solidariedade Social, na medida em que 
correspondem a serviços prestados por estabelecimentos 
de ensino especial tutelados pelo Ministério da Educação 

cujas despesas se repercutem em encargos para as famílias 
e para os regimes de protecção social referidos.

A fixação anual dos montantes das mensalidades tem 
por objectivo actualizar os montantes das mensalidades 
praticadas em cada ano lectivo, pelo que importa proceder 
à respectiva actualização com base numa taxa de 2,57 % 
correspondente à média ponderada das taxas de inflação re-
ferentes ao período de Setembro de 2007 a Agosto de 2008.

Nestes termos, ao abrigo do disposto na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 133 -B/97, de 30 de 
Maio, e no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto Regulamentar 
n.º 14/81, de 7 de Abril, na redacção dada pelo Decreto 
Regulamentar n.º 19/98, de 14 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da 
Solidariedade Social e da Educação, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria estabelece os valores máximos e 
as normas reguladoras das mensalidades a praticar pe-
las cooperativas e associações de ensino especial, para 
efeitos de atribuição do subsídio de educação especial 
e da determinação das comparticipações financeiras aos 
estabelecimentos de educação especial sem fins lucrativos 
para o exercício da acção educativa.

Artigo 2.º
Valor máximo da mensalidade relativa a alunos
de idade inferior a 6 anos e superior a 18 anos

1 — Os estabelecimentos particulares de ensino especial 
referidos no número anterior tutelados pelo Ministério da 
Educação só podem praticar mensalidades na modalidade 
de semi -internato relativamente aos alunos com idade 
inferior a 6 anos e superior a 18 anos.

2 — O valor máximo da mensalidade na modalidade de 
semi -internato referida no número anterior é de € 150,15.

Artigo 3.º
Regime aplicável a alunos de idade compreendida

entre os 6 anos e os 18 anos

Os estabelecimentos de ensino referidos no artigo 1.º 
não podem praticar mensalidades relativamente a alunos 
na faixa etária dos 6 aos 18 anos, abrangidos pelo regime 
da gratuitidade de ensino.

Artigo 4.º
Delimitação da faixa etária

Para efeitos da delimitação das faixas etárias referidas 
nos artigos 2.º e 3.º, a verificação das idades dos alunos 
reporta -se a 15 de Setembro de 2007.

Artigo 5.º
Prova da deficiência em geral

1 — A prova da deficiência, para efeitos de atribuição do 
subsídio de educação especial, é feita por equipas ou ser-
viços multidisciplinares de avaliação médico -pedagógica 
ou, não os havendo, por declaração médica passada por 
médico especialista na deficiência em causa, nos termos do 
artigo 3.º do Decreto Regulamentar n.º 14/81, de 7 de Abril, 
na redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.º 19/98, de 
14 de Agosto, com observância das normas orientadoras 
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constantes do despacho n.º 23/82, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 267, de 18 de Novembro de 
1982.

2 — É dispensada a renovação anual da prova da de-
ficiência sempre que esta, pelas suas características de 
amplitude e gravidade, seja considerada permanente na 
avaliação ou na declaração prevista no número anterior.

Artigo 6.º
Procedimentos

As instituições e serviços competentes promoverão os 
procedimentos que considerem necessários à aplicação do 
disposto neste diploma.

Artigo 7.º
Produção de efeitos e revogação

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Se-
tembro de 2007 e revoga a Portaria n.º 171/2007, de 6 de 
Fevereiro.

Em 22 de Agosto de 2008.
Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 

Pedro Manuel Dias de Jesus Marques, Secretário de Estado 
da Segurança Social. — Pela Ministra da Educação, Valter 
Victorino Lemos, Secretário de Estado da Educação. 

 Portaria n.º 995/2008
de 3 de Setembro

A plena participação e integração das crianças e jo-
vens com deficiência no meio sócio -educativo envolvente 
determinam, por vezes, a necessidade de frequência de 
estabelecimentos de educação especial, em função da qual 
é devido o pagamento de mensalidades.

Considerando esta realidade, o Decreto -Lei n.º 133 -B/97, 
de 30 de Maio, diploma aplicável aos beneficiários do re-
gime geral de segurança social e de protecção social da 
função pública, prevê no respectivo âmbito material uma 
prestação, designada por subsídio por frequência de estabe-
lecimento de educação especial, destinada a compensar os 
encargos decorrentes da aplicação de medidas específicas de 
educação especial aos respectivos descendentes que impli-
quem a frequência dos referidos estabelecimentos, com fins 
lucrativos ou cooperativos, ou o apoio educativo específico 
por entidade especializada, igualmente com fins lucrativos.

Nos casos de frequência dos estabelecimentos de edu-
cação especial com fins lucrativos ou de apoio educativo 
específico por entidade especializada, igualmente com 
fins lucrativos, o valor do subsídio a atribuir aos descen-
dentes dos beneficiários é determinado por referência aos 
montantes máximos praticados pelos estabelecimentos 
de educação especial com fins lucrativos, designados por 
colégios de educação especial.

Os montantes máximos destas mensalidades são, nos 
termos da lei, fixados por diploma conjunto dos Ministérios 
da Educação e do Trabalho e da Solidariedade Social, já que 
correspondem a serviços prestados por estabelecimentos 
de ensino especial tutelados pelo Ministério da Educação, 
repercutindo -se as despesas em encargos para as famílias 
e para os regimes de protecção social referidos.

A fixação anual dos montantes das mensalidades tem 
por objectivo actualizar os montantes das mensalidades 
praticadas em cada ano lectivo, pelo que importa proceder 

à respectiva actualização com base numa taxa de 2,57 % 
correspondente à média ponderada das taxas de inflação 
referentes ao período de Setembro de 2007 a Agosto de 
2008.

Nestes termos, ao abrigo do disposto na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 133 -B/97, de 30 de 
Maio, e no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto Regulamentar 
n.º 14/81, de 7 de Abril, na redacção dada pelo Decreto 
Regulamentar n.º 19/98, de 14 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da 
Solidariedade Social e da Educação, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria estabelece os valores máximos e 
as normas reguladoras das mensalidades a praticar pelos 
estabelecimentos de educação especial com fins lucra-
tivos, habitualmente designados por colégios, tutelados 
pelo Ministério da Educação, para efeitos de atribuição 
do subsídio de educação especial e da determinação das 
comparticipações financeiras aos estabelecimentos de 
educação especial com fins lucrativos para o exercício da 
acção educativa.

Artigo 2.º
Valor máximo das mensalidades relativas a alunos 

com idade inferior a 6 anos e superior a 18 anos

1 — Os valores máximos das mensalidades a praticar 
pelos estabelecimentos de ensino especial com fins lucrati-
vos, habitualmente designados por colégios, tutelados pelo 
Ministério da Educação são, de acordo com a modalidade 
de intervenção, os seguintes:

a) Externato — 288,26 €;
b) Semi -internato — 369,59 €;
c) Internato — 699,53 €.

2 — As mensalidades referidas no número anterior são 
praticadas relativamente a alunos com idade inferior a 
6 anos e superior a 18 anos.

Artigo 3.º
Deduções aos valores das mensalidades

1 — Na modalidade de semi -internato, as famílias dos 
alunos com idade inferior a 6 anos e superior a 18 anos 
que assegurem directamente a alimentação e transporte 
podem solicitar que ao valor das respectivas mensalidades 
sejam deduzidos os montantes atribuídos a estas rubricas, 
nos termos seguintes:

a) Alimentação — 75,04 €;
b) Transporte — 50,22 €.

2 — Na modalidade de externato, as famílias que asse-
gurem directamente o transporte podem solicitar que ao 
valor da respectiva mensalidade seja deduzido o montante 
estabelecido para aquela rubrica na alínea b) do número 
anterior.

Artigo 4.º
Encargos com transporte

1 — Pelos transportes que os colégios de educação 
especial venham a assegurar para a frequência dos res-



6186  Diário da República, 1.ª série — N.º 170 — 3 de Setembro de 2008 

pectivos alunos podem ser cobrados, dentro dos escalões 
quilométricos a seguir indicados, contados a partir da zona 
periférica, os seguintes montantes:

a) Pelos primeiros 5 km — 31,87 €;
b) De 5 km a 10 km — 39,23 €;
c) De 10 km a 15 km — 50,81 €;
d) Mais de 15 km — 62,56 €.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, 
considera -se zona periférica a excedente a um raio de 
3 km a partir do estabelecimento.

3 — Na determinação dos escalões indicados no n.º 1 
deve ser apurada a contagem quilométrica pelo percurso 
mais curto entre o estabelecimento de ensino especial e a 
residência do utente, deduzida a distância a que se refere 
o n.º 2.

Artigo 5.º
Valor máximo da mensalidade relativa a alunos 
de idade compreendida entre 6 anos e 18 anos

1 — Os estabelecimentos de ensino especial referidos no 
artigo 1.º não podem praticar mensalidades relativamente 
a alunos na faixa etária dos 6 aos 18 anos abrangidos pelo 
regime de gratuitidade de ensino, excepto na modalidade 
de internato.

2 — O valor máximo da mensalidade na modalidade 
de internato na faixa etária referida no número anterior é 
de 399,69 €.

Artigo 6.º
Delimitação da faixa etária

Para efeitos de delimitação das faixas etárias referidas 
nos artigos 2.º e 5.º, a verificação das idades dos alunos 
reporta -se a 15 de Setembro de 2007.

Artigo 7.º
Prova da deficiência em geral

1 — A prova da deficiência, para efeito de atribuição do 
subsídio de educação especial, é feita por equipas ou ser-
viços multidisciplinares de avaliação médico -pedagógica 
ou, não os havendo, por declaração médica passada por 
médico especialista na deficiência em causa, nos termos do 
artigo 3.º do Decreto Regulamentar n.º 14/81, de 7 de Abril, 
na redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.º 19/98, de 
14 de Agosto, com observância das normas orientadoras 
constantes do despacho n.º 23/82, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 267, de 18 de Novembro de 1982.

2 — É dispensada a renovação anual da prova de de-
ficiência sempre que esta, pelas suas características de 
amplitude e gravidade, seja considerada permanente na 
avaliação ou na declaração prevista no número anterior.

Artigo 8.º
Procedimentos

As instituições e serviços competentes promoverão os 
procedimentos que considerem necessários à aplicação do 
disposto neste diploma.

Artigo 9.º
Produção de efeitos e revogação

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de 
Setembro de 2007 e revoga a Portaria n.º 172/2007, de 
6 de Fevereiro.

Em 22 de Agosto de 2008.
Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 

Pedro Manuel Dias de Jesus Marques, Secretário de Estado 
da Segurança Social. — Pela Ministra da Educação, Valter 
Victorino Lemos, Secretário de Estado da Educação. 

Preço deste número (IVA incluído 5 %)

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://dre.pt
Correio electrónico: dre@incm.pt • Tel.: 21 781 0870 • Fax: 21 394 5750

I SÉRIE

Depósito legal n.º 8814/85 ISSN 0870-9963

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.
Departamento Comercial, Sector de Publicações Ofi ciais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa

€ 1


